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    PREFÁCIO




    NOME COMO LEMA PESSOAL E DILEMA SOCIAL




    Jaqueline Gomes de Jesus1




    Não há encontro para mim,




    Não tenho nome em tua lista,




    Não iniciei, sou sem fim...




    Anderson “Bigode” Herzer, 1982.




    O senso comum — que não se restringe ao conhecimento popular — tem o poder de invisibilizar certos temas que, no seu oceano de ideias certas e propostas consolidadas, parecem tão óbvios que sequer mereceriam discussões aprofundadas. Nesse campo cabem, por exemplo, as questões de gênero. A conjuntura política, pautada pelo conservadorismo moral e o extremismo religioso, evidencia isso: criam-se projetos de Lei contra a educação inclusiva que debata gênero, ao mesmo tempo em que se criam espantalhos, como o “kit gay” e a “mamadeira de piroca” supostamente distribuídos nas escolas; essas ficções visariam proteger crianças de “mudanças forçadas” em suas identidades. Essas foram táticas eleitorais baseadas em falácias, preconceito e medo que elegeram parlamentares e chefes do Poder Executivo mundo afora.




    Não à toa, logo que o corpo ministerial do Governo Bolsonaro foi consolidado, a Ministra responsável pela pasta “da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos” (SIC) salientou, em tom jocoso, que agora no Brasil “menino veste azul e menina veste rosa”. Um matiz interessante a se refletir acerca do impacto dessa afirmação foi que, apesar da reação imediata de repúdio por parte significativa da sociedade, muitos não entenderam que a mensagem não visava diretamente a imposição de costumes de moda fundamentados em estereótipos de gênero. O alvo era principalmente uma população cujo nome aqueles que não a reconhecem evitam: a trans.




    Pouco se debate o conceito de gênero problematizando a sua confusão com a representação social acerca de sexo biológico (ou pior, quando confundem identidade de gênero com orientação sexual), corrente em nossa cultura. Ademais, geralmente as pessoas discutem questões relativas às pessoas trans a partir de uma perspectiva reducionista, como se as suas particularidades e demandas não dialogassem com dimensões constituintes da própria condição humana, que não se reduz ao horizonte da cisgeneridade.




    O nome é outro desses temas geralmente tratados como se fossem óbvios, especialmente no pensamento social que o restringe à burocracia das certidões de nascimento. Entretanto, nomes remetem a dois corpos: um natural, que se apresenta fisicamente, e um corpo político, que fala de si e é lido, não necessariamente como pretende o sujeito daquele corpo. Há pelo menos meio século discutimos, nos movimentos sociais e no meio acadêmico, o quanto as explicações sobre os corpos, calcadas no modelo anatômico-biológico, não são suficientes para abarcar as dimensões culturais e simbólicas das práticas e usos dos corpos (MAUSS, 2011). O mesmo cabe para os nomes.




    Vale comentar que, ainda hoje, há quem ache que os problemas das pessoas trans se resumem ao nome com o qual querem ser reconhecidas, ignorando que identidade não é apenas um rótulo, mas um complexo de elementos que incluem reconhecimento, necessariamente interseccionado, do gênero com o qual a pessoa se identifica, cor, etnia, orientação sexual, classe sócio-econômica, et cetera. Quando alguém diz ou escreve o seu nome está comunicando marcadores sociais. O nome, como o corpo, é um anteparo: o nome se incorpora ao corpo, faz parte dele, acentuando ou mascarando sinais.




    No Candomblé, durante o processo de iniciação, a/o filha/o de santo (Iaô), ao despertar, não deve ser chamada/o pelo nome de batismo, mas pelo dijina, nome que lhe foi dado (COSSARD, 2004). A matriz de pensamento afro-brasileiro nos remete a uma concepção de mundo, uma épistémè (concepção possível em cada momento histórico acerca da realidade2), na qual a pessoa renasce, como alguém que atende ao seu pleno potencial, e que, portanto, não pode mais ser chamada por um nome que, outrora, foi-lhe atribuído. Esta cosmogonia nos oferece uma chave interpretativa para o que os nomes representam, para além do nível superficial de análise.




    No seu entrecruzamento com as questões de gênero, os nomes tornam-se elementos de patente importância na auto e na heteroidentificação dos indivíduos, ainda mais em uma cultura pautada pelo binarismo, como a brasileira: “isso é nome de mulher, aquilo é nome de homem”.




    Dado esse contexto, refletir sobre o tema dos nomes, e em específico do nome social3, não é uma obviedade, como podem pensar, inclusive, os colegas pesquisadores que não compreendem gênero como um eixo estruturante da sociedade, e acreditam — daí um impacto do senso comum nos usos do conhecimento científico — que resolveram o enigma das variáveis independentes quando seus respondentes marcam, nos questionários, se o seu sexo (SIC) é “feminino” ou “masculino” (eu me lembro dos meus professores ensinando como confeccionar surveys a partir dessa fórmula ainda na minha graduação em Psicologia, no fim dos Anos 90, e já nessa época eu sentia uma “pinicada”, sussurrando que ali faltava algo, ou que havia alguma maneira de extrair mais informações acerca das semelhanças e diferenças entre homens e mulheres, e além). Portanto, se o nome demarca um lugar para o ser nomeado, como é possível negar a violência simbólica intrínseca à prática de se obrigar uma pessoa a adotar um nome com o qual não se identifica? Isto também configuraria um apartheid, nesse caso de gênero.




    Abordar o nome social — estratégia política desenvolvida nos anos 90 do século XX pelo movimento social trans — não é uma pauta exclusiva do Direito ou de gestores, é acima de tudo uma política institucional urgente, ainda mais em um país de tradição autoritária e excludente como o Brasil, que somente em 2018, ante à inércia do Poder Legislativo, reconheceu o direito fundamental de pessoas trans à identidade, quando o Supremo Tribunal Federal garantiu a retificação de seus registros civis (nome e sexo nos documentos), sem necessidade de medicalização, intervenções cirúrgicas ou judicialização. Tal decisão foi antecedida por décadas de reivindicações da sociedade civil organizada, de reflexões teóricas, investigações empíricas e posicionamentos organizacionais em prol da despatologização e do fim da tutela sobre as identidades trans, luta ainda em curso.




    Posteriormente a esse momento de inflexão, e considerando expansão da política do nome social junto às instituições federais de Ensino Superior, estudos como os que os autores deste livro executam com maestria, ao costurarem as reflexões e experiências de diferentes autores e atores que têm intervindo intelectualmente nesse campo, seja na academia, nas organizações ou nas ruas, configuram-se como imprescindíveis.




    Mesmo que desde o advento da Modernidade reconheçamos o sujeito como um criador de signos, e de significados para os signos, o poder de nomear entretanto, ainda não é permitido a todos, quanto mais o de se nomear. Quem nomeia reafirma um poder sobre si. Destarte, na perspectiva colonial, como uma pessoa oriunda de um grupo social historicamente discriminado, a exemplo das pessoas trans, poderia nomear a si mesma? Tal negativa tem por função lembrar quais opressões operam sobre os nossos corpos, antes mesmo de sermos discriminados. Eis um dilema para essa sociedade transfóbica, que transforma o nome das pessoas trans em um lema, pois elas, consciente da necessidade de uma eficácia simbólica em se localizarem, na interação social, a partir de um nome pelo qual se reconhecem, têm a construção do próprio nome como uma forma de renascimento, no qual se desmantelam alguns significantes identitários subalternizantes e criam-se outros, por vezes doloridos, quiçá libertários, mas sempre humanos, como nos explicou Herzer (1983):




    Guarde meu nome contigo




    Meu nome é nome, só nome.




    É simples, mas decisivo.




    Na flor das noites de sangue




    Eu parto sem chorar dor,




    Eu parto, mas deixo contigo




    O que fui aqui,




    ... deixo amor.




    Glória, Rio de Janeiro, 15 de julho de 2021, há mais de um ano da pandemia de COVID-19.
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        2 Foucault (2000).


      




      

        3 Quando falamos de nome social, referimo-nos àquele pelo qual as pessoas trans “se identificam e preferem ser identificadas, enquanto o seu registro civil não é adequado à sua identidade e expressão de gênero” (JESUS, 2015, p. 102).


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Em março de 2018, o Supremo Tribunal Federal (na ADI 4.275/DF) reconheceu o direito de retificação do nome e sexo de pessoas trans maiores de idade diretamente em cartório apenas por autodeclaração. Em junho daquele ano, o Conselho Nacional de Justiça regulamentou no Provimento 73 o cumprimento desse direito pelos cartórios brasileiros. Até aquele momento, travestis, transexuais e transgêneros tinham que se submeter a longos processos judiciais que buscavam uma “verdade sexual” de seus corpos, através de laudos médicos e psicológicos e de cirurgias de transgenitalização, para conseguirem a retificação do nome e do sexo de seus registros civis com o fim de adequá-los ao gênero que se identificavam (LOUZADA, 2013).




    Entretanto, antes dessas alterações, ao ingressarem em universidades públicas, vencendo as estatísticas de exclusão e de morte, as pessoas trans eram obrigadas a iniciar uma batalha jurídica (uma luta por direitos) perante órgãos internos das universidades, para que respeitassem, ao menos, seus nomes de fato, conhecidos como “nome social”, nas listas de presença e outros documentos internos. Diante dessas demandas, desde 2009, as Universidades Públicas Federais (UFs) passaram a instituir normativas para o reconhecimento do nome social de travestis, transexuais e transgêneros.




    Onze anos depois, todas as 63 UFs haviam regulado o tema. Fundamentadas em um vasto arcabouço jurídico-político e ético, essas instituições de ensino regulamentaram uma dimensão importante do direito à autodeterminação da identidade de gênero. Esse arcabouço conferia ao respeito à identidade de gênero caráter de direito humano fundamental (SMITH & SANTOS, 2017 p. 1106-1107; MENEZES & LINS, 2018, p. 23-33; 40). Todavia, após a decisão da Corte Constitucional e a nova configuração jurídica de direitos trans ao respeito da identidade de gênero restaram dúvidas centrais: as normativas em vigor sobre o nome social nas universidades públicas brasileiras ainda têm relevância no atual cenário político-normativo? Quais os fundamentos, o desenho legal e a arquitetura institucional presente nessas normativas?




    Este livro resgata uma parte importante dessa década de normativas sobre o nome social nas Universidades Públicas brasileiras, apresentando as formas pelas quais as instituições federais reconheceram o nome social por meio de normas jurídicas internas. Divide-se em três partes principais. Primeiro, o mapeamento crítico das normas jurídicas internas, suas principais influências e características, com a análise qualitativa de suas justificativas, conceitos, formas de participação social, abrangência, procedimentos e mecanismos institucionais de garantia, observados desde a perspectiva de estudos sobre as identidades de gênero trans, confrontados com os dados da realidade social das pessoas trans no Brasil e com as categorias de redistribuição e reconhecimento de Nancy Fraser. Segundo, a apresentação de uma normativa-modelo com a reunião das melhores soluções encontradas, diante das críticas extensamente estabelecidas na primeira parte. Terceiro, a coletânea de todas as normativas que foram objeto de estudo, facilitando às leitoras o acesso a esses materiais dispersos e a outros estudos.




    Berenice Bento (2012; 2014) cunhou a expressão gambiarras legais para se referir às normativas sobre nome social, pois seriam uma solução precária para a garantia do direito ao respeito à identidade de gênero. Embora sua crítica permaneça válida, este livro realça os paradoxos dessa política pública de reconhecimento, sugerindo que as normativas ainda são importantes para garantir um mínimo de dignidade às pessoas trans no ensino superior. Todavia, possuem inúmeras contradições e omissões que limitam seu alcance no reconhecimento do direito ao respeito da identidade de gênero.




    Realçamos, portanto, a importância das formas de mobilização do ativismo trans e das comunidades universitárias na proposição de alternativas às formas de violência transfóbicas e a cisheteronormatividade compulsória dos espaços institucionais.




    Uma versão inicial dessa pesquisa foi realizada durante a Disciplina “Prática e Atualização do Direito – Diversidade e Justiça”, ministrada pelo Professor Evandro Piza, no ano de 2015, na Faculdade de Direito da Universidade de Brasília. Decorridos alguns anos desde a versão inicial, foi necessário conferir novamente todos os dados apresentados e refazer a análise de forma mais detalhada. Agradecemos a todas que colaboraram neste momento como assistentes de pesquisa voluntárias (os): Carlos Reis, Daniel Jacó, Erick Maués, Fernanda Ribeiro, Hugo Fonseca, Lino D’accio, João Vitor Martins, Leonardo Santana, Manuela Melo, Mariana Mota, Matheus Lira, Rafael Barreto, Rafael da Escóssia e Rebecca Religare.


  




  

    Ser criatura trans




    Ser criatura trans é efeito;




    consequência de caminhos múltiplos promovidos por discursos, olhares e afetos.




    Ser criatura trans é carne viva, unha-bigode-cabelo-peito, assédio, corte, morte;




    é farmácia, pomada, injeção, estradiol, testosterona;




    é verbo: aquendar, passar, transitar;




    é clitóris, packer, pau e boceta;




    e ainda é




    diagnóstico, divã, doença, anomalia, transtorno.




    Ser criatura trans é fronteira: entre o interno psíquico e o externo corpóreo.




    É também organização de outros cantos para não deixar mundo-cis falar.




    Ser criatura trans é gramática anti-colonial;




    é poema.




    Maria Léo Araruna


  




  

    INTRODUÇÃO




    Desde 2009, as Universidades Públicas Federais (UFs) passaram a instituir normativas para o reconhecimento do nome social de travestis, transexuais e transgêneros4. Onze anos depois, todas as 63 UFs5 haviam regulado o tema. Berenice Bento (2012; 2014), de forma acertada, cunhou a expressão “gambiarra legal” para essa invenção brasileira diante da inércia legislativa. O nome social permitiria às pessoas trans existirem em alguns lugares, conforme se auto-identificam, porém, em outros, como no mercado de trabalho, estariam submetidas a situações vexatórias e portando documentos em dissonância com suas performances de gênero (BENTO, 2014, p. 175).
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